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LICENCIAMENTO AMBIENTAL E a relação com o DIREITO À QUALIDADE DE VIDA
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RESUMO
A legislação brasileira está bastante avançada quanto à proteção ambiental. Contudo a grande maioria das pessoas, ainda age de forma pouco consciente e solidária, pensando no lucro a qualquer custo. A constituição de 1988, institui de forma direta no caput do artigo 225 a imposição ao poder público e a coletividade, o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. Neste sentido, através de uma análise de referenciais teóricos, correlacionamos o Licenciamento Ambiental com o direito à qualidade de vida das pessoas, enfatizando a aplicabilidade deste instrumento no desafio do órgão público e da coletividade em proteger o meio ambiente e evidenciando não apenas o cumprimento da lei que o determina, mas sim a necessária sustentabilidade para preservar a vida no planeta.
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1 INTRODUÇÃO
O licenciamento ambiental é um procedimento que visa à promoção do bem estar social, compatibilizando o desenvolvimento de atividades econômicas e a conservação do meio ambiente. Por conseguinte, é obrigatório para empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores e que possam causar degradação ambiental. 
O sentido primordial deste trabalho é abordar o Licenciamento ambiental como um instrumento do gestor público na proteção da qualidade de vida, diante do preceito constitucional que define: “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para às presentes e futuras gerações”( BRASIL, 1988).
Por outro lado demonstrar aos empreendedores que mesmo sendo um procedimento obrigatório determinado em lei, o sentido maior de se impor limites, traz em seu bojo, principalmente a efetiva qualidade de vida das pessoas, pois diante da tal perspectiva de que os recursos naturais são finitos e de que a cada dia se acentua a crise ambiental, pautada pelo consumismo exagerado, na hegemonia do capitalismo, de um sistema econômico voltado a adquirir lucro, neste caminho, sem medidas preventivas de proteção e conservação do meio ambiente, em busca de um interesse comum, colocaremos em risco a base de sustentação da vida sobre o planeta.
O trabalho justifica-se, pois a qualidade ambiental está diretamente relacionada à qualidade de vida das pessoas, e achar um equilíbrio, é fundamental. Neste propósito, o licenciamento ambiental surge como uma ferramenta eficaz de controle do uso dos recursos naturais, na prevenção e precaução de riscos de contaminação e poluição do meio ambiente, na premissa de um desenvolvimento sustentável.
Desta forma, a pesquisa visa colaborar com os gestores ambientais demonstrando através da análise de referenciais teóricos e legislativos, aspectos que relacionam o licenciamento ambiental e a concretização dos direitos fundamentais, com ênfase no direito à sadia qualidade de vida. 
Com base nisso, desenvolveu-se uma fundamentação teórica sobre o licenciamento ambiental, sobre os estudos ambientais de subsídio ao licenciamento, sobre os princípios do direito ambiental e ainda, destacamos os impactos decorrentes de algumas atividades, evidenciando a importância do licenciamento para preservar a saúde das pessoas e qualidade ambiental.
2 LICENCIAMENTO AMBIENTAL E O DIREITO
O licenciamento ambiental é um instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente. Seu conceito jurídico está previsto no art 1º, inciso I, da Resolução nº237/1997, do Conselho Nacional de Meio Ambiente- CONAMA, o qual dispõe:

I - Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso (CONAMA, 1997).
Em 1975, por meio do Decreto-Lei 1.413, as empresas poluidoras já eram obrigadas a prevenir e corrigir os prejuízos da contaminação do meio ambiente (BRASIL, 1975). Porém a previsão do licenciamento ambiental na legislação brasileira surgiu com a edição da Lei Federal nº 6.938/1981, no seu art. 10, alterado em 2011 pela Lei complementar nº140, passando a aduzir que:

Art. 10.  A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental (BRASIL, 1981).
Em sentido estreito, as empresas e empreendedores são obrigados a buscar o licenciamento de suas atividades, desde aquelas com baixo potencial poluidor, como a atividade de padaria, tanto o parcelamento de solo, até a instalação de indústrias e lavras de minérios, que possuem alto potencial poluidor (CONSEMA, 2014). Ficando condicionadas a mitigar os impactos gerados e a recuperar áreas degradadas, conforme determina o artigo 2º, inciso III, da Lei 6.938/81 e os parágrafos 2º e 3º do artigo 225, da Constituição Federal de 1988.

Amado é enfático em dizer que “o licenciamento ambiental se revela como um condicionante da livre iniciativa para o trabalho, pois as atividades impactantes ao meio ambiente devem se sujeitar previamente ao referido processo administrativo” (AMADO, 2014, p. 17).

A obrigação do licenciamento ambiental também impõe sanções quando de seu descumprimento, como bem estabelece a Lei de Crimes Ambientais nº 9.605/98. Não obstante esta mesma Lei, em seu art. 67, também responsabiliza o gestor público, com relação à expedição de licença ambiental em desacordo com as normas ambientais (BRASIL, 1998).
O processo de licenciamento ambiental é um único procedimento administrativo, porém, dividido em três etapas, cada uma delas refere-se a uma fase distinta do empreendimento, seguindo uma seqüência lógica. Conforme o art. 8º da Resolução CONAMA nº237/1997, o Poder Público, no exercício de sua competência de controle, e com base em parecer técnico, expedirá as seguintes licenças:
I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação; II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante; III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação (CONAMA, 1997).
A licença ambiental somente será concedida ao empreendedor que cumprir com os requisitos definidos pelo órgão ambiental, nas fases de planejamento, instalação e operação da atividade. Por exemplo, uma indústria somente poderá operar sua atividade em determinado local se o zoneamento permitir, possuir equipamentos de controle à poluição atmosférica, sistema tratamento de efluentes, gerenciamento e disposição adequada dos resíduos gerados, dentre outros fatores condicionados ao licenciamento ambiental das atividades.

Para Colombo
apesar de os custos das ações preventivas e também das "tecnologias mais limpas" terem, muitas vezes, um custo elevado, não há como postergar a implementação das medidas ambientais diante da certeza ou probabilidade da concretização do dano ambiental, porque as lesões ao meio ambiente são, na sua grande maioria, irreparáveis e trazem conseqüências que interferem na qualidade de vida da população. A decisão de agir antecipadamente ao dano ambiental é premissa fundamental para garantir a eficácia da aplicação do princípio da precaução, o que reforça o entendimento de que tanto os Estados como as empresas não podem se eximir da responsabilidade de preservar o meio ambiente (COLOMBO, 2004).
Assim, na busca da efetivação do direito ao meio ambiente equilibrado, “deve-se atentar para instalações de indústrias em locais impróprios e possibilitar a reflexão sobre determinadas atividades potencialmente lesivas, que poderão produzir graves riscos ambientais” (VENERAL et al., 2014, p.29).
Por sua vez, nas palavras de Amado, 

o meio ambiente ecologicamente equilibrado será alcançado com o controle eficaz estatal da poluição, mantendo-a em padrões aceitáveis, por meio do uso de instrumentos como o licenciamento e os estudos ambientais; com medidas específicas para prevenir a extinção das espécies ameaçadas; com a preservação dos espaços territoriais especialmente protegidos e a criação de novos; com a manutenção da biodiversidade etc (AMADO, 2014, p. 26).

O licenciamento é visto pela maioria dos empreendedores, como um obstáculo ao desenvolvimento econômico, porém as atividades humanas geram reflexos nas condições ambientais e esse mecanismo busca uma harmonização entre os aspectos econômicos, sociais com o equilíbrio ambiental.
2.1 ESTUDOS AMBIENTAIS
O CONAMA, art 1°, III, da Resolução nº237/97 definiu estudos ambientais como “todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento, apresentando como subsídio para análise da licença requerida” (CONAMA, 1997).
A Avaliação de Impacto Ambiental que é um instrumento para consecução da Política Nacional de Meio Ambiental, consoante previsto no art. 9°, III, da Lei 6.938/1981, engloba desde o Estudo de Impacto Ambiental (EIA-RIMA) às modalidades mais simples, tais como relatório ambiental, o plano e projeto de controle ambiental, o relatório ambiental preliminar, o diagnóstico ambiental, o plano de manejo, o plano de recuperação de área degradada e a análise preliminar de risco (AMADO, 2014, p.182).
O estudo de impacto ambiental e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) são considerados obrigatórios para alguns licenciamentos, conforme determina a Resolução CONAMA nº237/97 aduz em seu art. 3°:

Art. 3º- A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, garantida a realização de audiências públicas, quando couber, de acordo com a regulamentação.

Parágrafo único. O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou empreendimento não é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de licenciamento (CONAMA, 1997).
Buscando um maior regramento, o CONAMA através da Resolução nº01 de 1986 regulamentou o EIA-RIMA listando as atividades a qual seria necessária a apresentação deste estudo. Esta modalidade aborda a descrição do projeto e todas as alternativas tecnológicas e suas alternativas locacionais, bem como a hipótese de não execução do projeto, identificação e avaliação dos impactos positivos e negativos e suas alternativas, os diagnósticos ambientais da área de influência direta e indireta do projeto, a caracterização da qualidade ambiental futura da área, programas de monitoramento, com conclusão do(s) profissionais envolvidos (CONAMA, 1986).
Merece ser ressaltado, que os estudos ambientais, em matéria de tutela e proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, deve-se ser amparado pelos princípios ambientais, que exigem uma atuação preventiva cercada de cautela nos licenciamentos e autorizações para realização de empreendimentos e atividades que possam, em tese, ser lesivas ao meio ambiente. 
2.2 PRINCÍPIOS DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE
O Direito ambiental reúne um conjunto de regras que regulamentam a preservação e o uso adequado do meio ambiente em busca de um desenvolvimento econômico sustentável e uma sadia qualidade de vida.


Os princípios norteadores do direito ambiental são fundamentos das normas que integram o ordenamento jurídico-ambiental. Deste modo, é importante ter uma noção sobre estes princípios. Assim examinar-se-ão, de forma sucinta, apenas aqueles que informam de forma expressa ou implícita o licenciamento ambiental, entre eles o princípio da precaução, da prevenção, do desenvolvimento sustentável, do poluidor-pagador, do limite ou controle e o princípio do meio ambiente equilibrado.

O princípio da precaução se constitui no principal orientador das políticas ambientais, à medida que este se reporta à função primordial de evitar os riscos e a ocorrência dos danos ambientais (COLOMBO, 2004). Nas palavras de Amado (2014, p. 85), trata-se de um risco incerto ou duvidoso, mas que “o empreendedor deverá ser compelido a adotar tomar medidas de precaução para reduzir ou elidir os riscos ambientais para a população”. Para Derani (1997, p.167) deve-se considerar não só o risco eminente de uma determinada atividade, como também os riscos futuros.

O princípio da prevenção segue a linha do princípio da precaução, no entanto, trata-se de evitar um risco certo, comprovado cientificamente (AMADO, 2014, p.84).

Segundo Amado o “Princípio do Desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de existência digna das gerações futuras. Aplica-se aos recursos naturais renováveis” (AMADO, 2014, p.85).
O Princípio do Poluidor-Pagador exprime claramente o seu conteúdo em face que se diz que aquele que polui ou causa degradação ao meio ambiente deve pagar através de sanções penais e administrativas independente da obrigação de reparar os danos causados (BRASIL, 1988, art. 225). É importante evidenciar, que não se trata de autorizar, mediante pagamento, que se polua, mas, sim de evitar que o dano ocorra, penalizando o infrator e impondo medidas de prevenção e precaução através de um licenciamento ambiental qualificado.
Conforme Veneral et. al (2014, p.30) com esse princípio, entede-se que “se for caracterizado o dano ambiental o explorador será punido, podendo, inclusive, ser proibido de realizar a atividade para a qual antes tinha autorização”. A necessária punição ao poluidor traz em seu bojo a necessidade de se evitar que o fato venha a se repetir, sendo inclusive educativa.

Segundo Amado (2014, p.85) “o princípio do limite ou controle “explicita o dever estatal de editar padrões máximos de poluição a fim de manter o equilíbrio ambiental.” Esses parâmetros de condutas, a temas específicos, são definidos em Normas Brasileiras (NBR’s) pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em Resoluções do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) e no Rio Grande do Sul, também pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA).
O direito ao meio ambiente equilibrado “ busca alcançar o convívio harmônico entre o meio ambiente e o homem, respeitando os parâmetros mínimos para o uso e o período de regeneração da natureza quando explorada” (VENERAL et al., 2014, p.29).
2.3 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO CONTROLE DOS EFEITOS À POLUIÇÃO
Toda ação humana causa algum tipo de impacto a natureza, porém se obedecermos aos ciclos naturais, ela tem o poder de regeneração e autodepuração de suas águas, ou seja, consegue eliminar a poluição através de reações naturais dos poluentes com o meio ambiente que os cercam. No entanto, o processo de poluição, degradação e uso dos recursos naturais não devem sobrepor à capacidade de regeneração da natureza, pois neste ritmo frenético de desenvolvimento a qualquer preço, estamos comprometendo o bem-estar das gerações futuras e acabando com nossa própria vida no planeta.
Em termos legais, o impacto ambiental é definido pelo artigo 1º, da Resolução CONAMA 1/1986, como: 
qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; II - as atividades sociais e econômicas; III - a biota; IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V - a qualidade dos recursos ambientais. (CONAMA, 1986) 
A Lei nº 6.938/1981 define poluição como

a degradação da qualidade ambiental resultantes de atividades que direta ou indiretamente a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos. (BRASIL, 1981)
Segundo Meirelles, poluição “é toda a alteração das propriedades naturais do meio ambiente, causada por agente de qualquer espécie prejudicial à saúde, à segurança ou ao bem-estar da população sujeita aos efeitos” (MEIRELLES, 1997, p.499 apud VENERAL et al., 2014, p.63).
A poluição pode ser hídrica, incluindo os lençóis freáticos e aqüíferos, poluição atmosférica e do solo, de forma química, física ou biológica (VENERAL, et al., 2014, p.63). Citaremos o efeito da poluição em algumas atividades desenvolvidas no Brasil e alguns aspectos a serem considerados no licenciamento ambiental da mesma.
Lavratti e Prestes (2010, p.11-34), em seu trabalho, aponta os depósitos de lixo e aterro como maior potencial para geração de metano, um gás que retém 20 vezes mais calor que o gás carbono (CO2). E mesmo em aterros estruturados, com sistema de drenagem do gás, para evitar incêndios e explosões, ainda inexiste legislação brasileira a fim de regular o destino do metano, em projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo- MDL, prevendo geração de energia ou queima, transformando-o em CO2. O autor ressalta o licenciamento ambiental como um instrumento apto a propiciar a mitigação dos Gases do efeito estufa - GEE’s lançados na atmosfera, onde serão avaliadas as questões técnicas pertinentes à atividade, aí incluída a eleição da tecnologia mais adequada, além da definição de medidas mitigadoras e compensatórias a serem adotadas em razão dos impactos ocasionados pelo empreendimento ou atividade. 

“as mudanças climáticas têm sido apontadas como o maior desafio a ser enfrentado pela humanidade. E isso é certo, na medida em que o seu combate depende da revisão e da modificação de um modelo de produção, assim como de um padrão cultural e de consumo profundamente enraizado em nossas sociedades, especialmente nas ocidentais.” (LAVRATTI E PRESTES, 2010, p.11)
É importante mencionar que a diminuição na geração dos poluentes pode ser alcançada com a redução dos resíduos que são destinados aos aterros, alcançada por intermédio da adoção de ações de redução, reaproveitamento e reciclagem (LAVRATTI e PRESTES, 2010, p.33). 
A queima de combustíveis fósseis como a gasolina, óleo diesel, carvão mineral e gás natural, usados para geração de energia, motores de máquinas, e outros, produz gás carbônico, formas oxidadas de carbono, dióxido e enxofre. O dióxido de enxofre e o óxido de nitrogênio em contato com a água da chuva transformam-se respectivamente em ácido sulfúrico e acido nítrico. Esses ácidos podem acarretar em danos a vegetação e também tornar as águas impróprias ao uso (PEREIRA, 2004).

O CONAMA através da Resolução nº05 de 1989, estabelece o programa Nacional de Poluição do AR-PRONAR que prevê dentre outros instrumentos, o estabelecimento de limites máximos de emissão e a adoção de padrões nacionais de qualidade de ar (CONAMA, 1989).
Podemos destacar ainda, a necessária disposição adequada para o esgoto, pois segundo a FUNASA, a cada R$1,00(um real) investido em saneamento, economiza-se R$4,00(quatro reais) em medicina curativa. É grande o número de doenças cujo vínculo de transmissão está relacionado com a falta de saneamento. Havendo contato com germes patogênicos, diversas doenças se proliferam, como: ancilostomose, ascaridíase, amebíase, cólera, diarréia, disenteria bacilar, esquistossomose, febre tifóide, febre paratifóide, salmonelose, teníase. Torna-se indispensável afastar as possibilidades de seu contato com homem, águas de abastecimento, vetores (ratos, moscas, baratas) e alimentos. (BRASIL, 2004, p.11)
O CONAMA, através da Resolução nº357/2005 estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes em corpos hídricos (CONAMA, 2005). No Rio Grande do Sul os limites são estabelecidos pela Resolução CONSEMA nº128/2006. (CONSEMA, 2006). É importante ressaltar que para o lançamento de efluentes deve ser considerado o Plano de Bacias e a classificação do corpo recebedor.
Outro exemplo são as indústrias de fertilizantes que têm como principais poluentes o nitrogênio e o fósforo que são nutrientes de plantas aquáticas, assim o lançamento destes componentes em águas superficiais acarretam o crescimento exagerado, principalmente de algas, diminuindo o oxigênio das águas, colocando em risco ou até mesmo levando a morte, as espécies aeróbicas pertencentes a este ambiente (PEREIRA, 2004). Algumas algas ainda podem apresentar efeito toxicológico.
A mineração do ferro é a principal substância geradora de rejeitos (SILVA, VIANA E CAVALCANTE, 2012) e a construção de barragens para disposição destes rejeitos está prevista na Lei no 12.334/2010, que estabeleceu a Política Nacional de Segurança de Barragens (BRASIL, 2010).
Vários noticiários relataram o desastre ambiental ocorrido pelo rompimento de uma barragem que armazenava resíduos de mineração em Mariana, Minas Gerais. Conforme informações relatadas no site G1, a empresa estava com a Licença de Operação vencida há 2 anos e meio. (PINTO, 2015)
O jornal Zero hora, lista os principais impactos ambientais que estão ocorrendo/ irão ocorrer em função desse acidente: 
(a) interrupção temporária do abastecimento de água em função da má qualidade de água (exemplo: Governador Valadares); (b) assoreamento de trechos do rio e de alguns de seus tributários (acredito que seja um impacto irreversível); (c) Bioacumulação de metais e de outros poluentes advindos das barragens rompidas em peixes e outros componentes da biota aquática (reversível, a longo prazo, de três a cinco anos); (d) remoção e comprometimento de trechos significativos da vegetação ciliar (difícil de avaliar a gravidade, sem estudo preliminar); (e) mudanças na biologia das espécies, em decorrência do assoreamento, perda de volume e profundidade, com consequente aumento da temperatura média da água dos rios afetados; (f) alterações na paisagem tais como mudanças de cursos, aparecimento de alagados marginais; (g) problemas de aumento nas doenças de veiculação hídrica associado à perda temporária na qualidade dos serviços de saneamento, dentre outros impactos ambientais que possam vir ocorrer. (COELHO E FONSECA, 2015)
Podemos citar também, as indústrias de curtumes, que como mostra o estudo feito por Pienz (2001), é uma atividade com alto grau de poluição, pois gera resíduo de cromo, considerado um poluente de alto risco. 
O processo de curtimento do couro requer diversos processos mecânicos e químicos de tratamento que, em condições de baixa eficiência, resultam em grande quantidade de efluentes – 30 a 35 litros por quilograma de material cru processado – com altas concentrações de matéria orgânica e inúmeros produtos químicos tóxicos, como o Cromo e Sulfato, que podem resultar em irritações na pele, olhos, e trato respiratório, além de cânceres, problemas neurológicos e mutagênicos (RODRIGUES et al., 2008 apud GODECKE; RODRIGUES E NAIME, 2012).
Para Pienz (2001), apesar dos custos mencionados no trabalho, é possível, através de estudos (EIA/RIMA) minimizar os impactos causados. A mesma autora conclui que, “se as empresas existem para oferecer bens de consumo aos homens para um melhor padrão de vida, devem lembrar-se, permanentemente, que um padrão de vida satisfatório inclui a certeza em um futuro limpo, saudável e sustentável” (PIENZ, 2001).
O trabalho feito por Godecke; Rodrigues e Naime (2012) cita diversos estudos realizados a respeito dos resíduos de curtumes e apresenta algumas formas de tratamento deste resíduo, como: a coagulação, adsorção, processos por membranas simples ou com eletrólitos, biorremediação, fitorremediação, e também expõe a possibilidade de aproveitamento econômico dos resíduos. Estas técnicas devem ser avaliadas para cada caso e condicionadas através do licenciamento ambiental da atividade.
Nas palavras de Miranda
Investir em técnicas produtivas menos agressivas à natureza (embora mais onerosa que as tradicionais); reduzir a geração de resíduos e reciclar produtos; desenvolver novas tecnologias objetivando a redução de efluentes; criar espontaneamente áreas de proteção ambiental; buscar fontes de energia limpa e renovável; patrocinar, a fundo perdido, projetos sociais, ambientais e culturais de interesse coletivo são apenas algumas das muitas ações que podem ser adotadas pelos empreendedores que pretendem merecer e ostentar o rótulo da responsabilidade socioambiental e contribuir realmente para um futuro mais solidário e justo (MIRANDA, 2010, p. 25).

Não há atividade que não cause algum tipo de impacto ambiental, no entanto, algumas delas são capazes de causar grandes reflexos nas condições ambientais, como demonstrados nos exemplos supracitados, e precisam ser avaliadas e seus impactos ambientais mitigados, de forma a prevenir danos à saúde, à qualidade de vida das pessoas e para preservação dos recursos naturais. Neste sentido, o licenciamento ambiental é a ferramenta mais eficaz utilizada pelos órgãos públicos para controle, fiscalização e aplicabilidade da legislação em busca de um desenvolvimento sustentável.
2.4 PRECEITO FUNDAMENTAL: DIREITO À QUALIDADE DE VIDA
O artigo 225, da constituição federal de 1988, instituiu o direito difuso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, para garantir as pessoas “à sadia qualidade de vida” (BRASIL, 1988). Não obstante, a sociedade atual é o produto de séculos de conhecimentos advindos do extrativismo, da exploração do meio ambiente, da interferência do homem nas paisagens naturais e na urbanização durante os processos, de produzir e de consumir, como elementos propulsores do progresso. Entretanto, as atividades de extração, produção, consumo e descarte de resíduos, provocam alterações ambientais, que precisam de ações de gestores públicos e privados para a minimização dos impactos sobre a natureza e sobre os seres humanos.
Para Silva (2010, p. 12) “a defesa do meio ambiente, ainda, impõe mudança de comportamentos individuais, no sentido de que todos os interesses privados devam incluir um interesse coletivo”

O consumidor, ao adquirir um bem ou usufruir de um serviço, deve sempre pensar nas conseqüências que o ato de consumir pode trazer para o bem ambiental. Exemplo desta atitude é o consumo de madeira de origem certificada ou de papel obtido a partir da reciclagem. (SILVA, 2010, p.12)

Amado enfatiza: 

As pessoas têm direito a um mínimo existencial ecológico para gozar de uma vida digna, pois sem água limpa para beber, um ar puro para respirar e um alimento sem agrotóxicos ou outros males, todos os demais direitos fundamentais ficarão prejudicados, em especial o direito à saúde (AMADO, 2014, p.25).
O mesmo autor ressalta a sadia qualidade de vida como “centro do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, pois sem boas condições ambientais inexistirá uma vida saudável”. (AMADO, 2014, p.26).

2.5 METODOLOGIA
A pesquisa foi realizada através da análise de referenciais teóricos e legislativos, apresentando conceitos e enfatizando a relação do licenciamento ambiental e o direito à qualidade de vida das pessoas, estimulando o leitor a pensar neste instrumento de controle, para proteção de sua própria vida e das futuras gerações.

Segundo Santos; Molina e Dias (2007, p.127) a pesquisa bibliográfica é um estudo organizado sistematicamente com base em materiais publicados, buscando relacionar esses documentos com os objetivos da pesquisa.
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
De maneira geral, é possível considerar a legislação ambiental brasileira avançada, de forma que, se fossem usadas em sua plenitude, nos próximos anos, os avanços seriam ainda maiores. A sociedade está mais madura, e não é mais necessário “conscientizar” as pessoas em relação às questões ambientais, mas sim demonstrar que existem alternativas, existe fatos comprovados, e não devemos parar na busca do aperfeiçoamento e da conservação do que ainda existe.
Apesar de o trabalho ser voltado para ações empresariais, à busca de uma qualidade de vida deverá ser individual por um interesse comum, onde todos devem fazer a sua parte, com discernimento do que é legal, do que é ético e do que é justo. 

No Brasil, as tecnologias limpas (não poluidoras) podem ser fonte de inúmeras discussões, acadêmicas e organizacionais, que contribuam com um desenvolvimento sustentável, ambientalmente correto e responsável, servindo de subsídio para os órgãos responsáveis pelo licenciamento ambiental.

Assim, podemos concluir que o licenciamento ambiental é uma ferramenta eficaz para promover o desenvolvimento sustentável, por ser um mecanismo de controle, prevenção e precaução. Pois não existe empreendimento que não cause impacto ambiental, não obstante é necessário mitigá-lo, ou elidir os prejuízos, para que o desenvolvimento econômico ocorra em harmonia com a proteção e conservação do meio ambiente, essencial à qualidade de vida das pessoas.
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